
Aula 10 3 A Alta Idade Média e a Formação 
do Feudalismo
Nesta aula, mergulharemos em um dos períodos mais formativos e, muitas vezes, mal compreendidos da história 
ocidental. A Alta Idade Média, que se estende aproximadamente do século V ao X, não foi uma era de estagnação, 
mas sim um caldeirão dinâmico de transformação, onde as ruínas do Império Romano do Ocidente deram lugar a 
novas formas de organização social, política e cultural.

Objetivos de Aprendizagem

Ao final desta aula de 120 minutos, você será capaz de:

Analisar o processo de formação dos reinos germânicos, compreendendo a fusão de culturas romana e 
germânica.

Explicar a ascensão, a estrutura e a fragmentação do Império Carolíngio como um projeto de unificação 
europeia.

Descrever os pilares do sistema feudal, diferenciando as relações de suserania e vassalagem da organização 
da sociedade estamental.

Avaliar o papel central da Igreja Católica como instituição de poder espiritual, político e cultural na Alta Idade 
Média.

Conectar os eventos deste período com a configuração da Europa nos séculos seguintes e desmistificar a 
noção de "Idade das Trevas".

Mapa da Aula

O Mosaico Pós-Romano: A Formação dos Reinos Germânicos e o Reino Franco.1.

A Tentativa de Unificação: O Império Carolíngio.2.

Uma Nova Ordem: O Sistema Feudal e a Sociedade Estamental.3.

A Força Unificadora: O Papel Central da Igreja Católica.4.



Revisitando a "Queda" de Roma e a 
Ascensão dos Reinos Germânicos
A narrativa tradicional frequentemente descreve a "queda" do Império Romano do Ocidente em 476 d.C. como um 
evento cataclísmico e abrupto. No entanto, a historiografia contemporânea, influenciada por uma abordagem de 
longa duração, prefere entender este processo como uma transformação gradual e complexa. Em vez de um 
colapso repentino, o que ocorreu foi a desintegração lenta das estruturas políticas e militares centralizadas de 
Roma, abrindo espaço para o surgimento de novas entidades políticas, conhecidas como os reinos germânicos ou 
"reinos sucessores".

Esses reinos não surgiram no vácuo. Por séculos, povos germânicos 3 um termo genérico para uma vasta gama de 
grupos como godos, vândalos, francos e anglo-saxões 3 interagiram com o Império Romano. Eles serviram como 
soldados nas legiões (federados), estabeleceram-se em terras fronteiriças e absorveram elementos da cultura 
romana. Portanto, a formação de seus reinos não foi uma simples "invasão bárbara", mas o resultado de um longo 
processo de migração, acomodação e, por vezes, conflito. A deposição do último imperador, Rômulo Augústulo, 
por Odoacro, um chefe germânico, foi mais um sintoma do que a causa do fim da autoridade imperial no Ocidente.

Nessa perspectiva de história conectada, é crucial lembrar que, enquanto o Ocidente se fragmentava, o Império 
Romano do Oriente, que mais tarde seria conhecido como Império Bizantino, continuava a prosperar com sua 
capital em Constantinopla. Essa continuidade no Oriente desafia a ideia de um fim total do mundo romano e nos 
lembra que a Europa Ocidental era apenas uma parte de um mundo muito mais vasto e interligado, que incluía 
também o Império Sassânida na Pérsia e as dinâmicas civilizações da Ásia.



O Sincretismo Cultural nos Reinos 
Sucessores
A formação dos Reinos Germânicos é um exemplo fascinante de sincretismo cultural, o processo de fusão e 
reinterpretação de diferentes tradições culturais. Os novos governantes germânicos não buscaram apagar a 
herança romana; pelo contrário, muitas vezes tentaram emulá-la e adaptá-la para legitimar seu próprio poder. Eles 
se viam não como destruidores, mas como herdeiros do prestígio e da autoridade de Roma. Este processo se 
manifestou em diversas áreas, criando uma sociedade híbrida, nem puramente germânica, nem totalmente romana.

No campo do Direito, por exemplo, assistimos à coexistência e eventual fusão de dois sistemas. As populações 
romanas continuaram a ser regidas pelo complexo e codificado Direito Romano, enquanto as populações 
germânicas mantinham seu direito consuetudinário, baseado em tradições orais e costumes. Com o tempo, 
surgiram códigos legais escritos, como o Código Visigótico (Liber Iudiciorum) na Península Ibérica, que 
combinavam princípios de ambos os sistemas. Isso demonstra uma tentativa consciente de criar uma estrutura 
legal unificada para uma população etnicamente diversa.

A religião foi outro campo crucial de interação. Muitos povos germânicos, como os visigodos e vândalos, haviam 
adotado o Arianismo, uma vertente do cristianismo considerada herética pela Igreja de Roma e Constantinopla. A 
convivência entre uma elite germânica ariana e uma população majoritariamente romano-católica gerava tensões. 
A conversão de líderes germânicos ao catolicismo, como veremos no caso de Clóvis dos Francos, tornou-se um 
movimento político estratégico fundamental para garantir a lealdade da população local e o apoio da poderosa 
Igreja Católica.



O Protagonismo do Reino Franco
Dentre os diversos reinos germânicos que se formaram, o Reino Franco ocupa uma posição de destaque por sua 
longevidade e por ter sido o berço do Império Carolíngio. Estabelecidos na antiga província romana da Gália (atual 
França), os francos, sob a dinastia Merovíngia, construíram gradualmente o mais poderoso e estável dos reinos 
sucessores. O sucesso franco pode ser atribuído a uma combinação de liderança militar eficaz, expansão territorial 
contínua e, crucialmente, uma aliança estratégica com a Igreja Católica.

O momento decisivo para a ascensão dos francos foi a conversão de seu rei, Clóvis I, ao cristianismo católico por 
volta de 496 d.C. Diferente de outros reis germânicos que eram arianos, a adesão de Clóvis ao catolicismo romano 
lhe conferiu uma imensa vantagem. Ele ganhou o apoio incondicional da aristocracia galo-romana e do clero, que 
viam nele um defensor da fé "correta" contra outros reinos germânicos "heréticos". Essa aliança forjou uma 
identidade comum entre francos e galo-romanos, acelerando o processo de fusão cultural e consolidando o poder 
merovíngio sobre um vasto território.

A estrutura social e a vida cotidiana no Reino Franco refletiam a sua natureza híbrida. A elite era composta por uma 
aristocracia guerreira franca que gradualmente se mesclava com as antigas famílias senatoriais romanas através 
de casamentos. A economia era predominantemente agrária, baseada em grandes propriedades rurais (as villae 
romanas, que seriam o embrião dos feudos). A administração local ainda utilizava algumas estruturas romanas, 
como as cidades, que se mantiveram como centros episcopais (sedes de bispos), garantindo uma continuidade 
administrativa e cultural sob a liderança da Igreja. Este reino, portanto, lançou as bases para o que viria a ser o 
coração da Europa medieval.



Fontes Históricas: Construindo o 
Conhecimento Sobre a Alta Idade Média
Como os historiadores reconstroem um período tão distante, para o qual as fontes escritas são relativamente 
escassas? A compreensão da Alta Idade Média exige uma abordagem crítica e o uso de fontes diversificadas, 
indo além dos textos oficiais. A visão que temos hoje é um mosaico montado a partir de diferentes tipos de 
evidências, cada uma com suas próprias forças e vieses. Incentivar a análise dessas diferentes fontes é 
fundamental para uma compreensão mais completa do passado.

As fontes escritas primárias são, sem dúvida, importantes. Crônicas como a "História dos Francos", de Gregório 
de Tours, nos oferecem narrativas detalhadas sobre eventos políticos e a vida da elite. No entanto, é crucial ler 
esses textos com um olhar crítico, reconhecendo que Gregório, como bispo, tinha sua própria agenda: ele escrevia 
para glorificar os reis católicos e condenar seus inimigos. Leis, hagiografias (vidas de santos) e cartas de líderes 
eclesiásticos também fornecem insights valiosos, mas sempre a partir da perspectiva de uma pequena elite letrada 
e majoritariamente clerical.

Para complementar e, por vezes, contestar as fontes escritas, a cultura material e a arqueologia são 
indispensáveis. As escavações de assentamentos, cemitérios e locais de culto nos revelam informações sobre a 
vida cotidiana da população comum, suas dietas, suas práticas funerárias e suas tecnologias. Por exemplo, a 
análise de um túmulo de guerreiro franco, com suas armas e joias, pode nos dizer muito sobre status social, 
crenças e redes de comércio. Da mesma forma, o estudo de cerâmicas e ferramentas agrícolas ilumina as 
realidades econômicas que as crônicas muitas vezes ignoram.

Além disso, a análise de topônimos (nomes de lugares) e a linguística histórica ajudam a mapear a extensão de 
assentamentos e a influência de diferentes grupos linguísticos. Ao combinar essas diversas fontes 3 escritas, 
arqueológicas e linguísticas 3 os historiadores podem construir uma narrativa muito mais rica e nuançada da Alta 
Idade Média, uma que valoriza tanto os feitos dos reis quanto a experiência silenciosa da maioria da população.

Fontes Escritas
Crônicas (ex: "História dos 
Francos")

Códigos de leis

Hagiografias (vidas de 
santos)

Cartas e documentos 
eclesiásticos

Cultura Material
Escavações arqueológicas

Túmulos e objetos funerários

Cerâmicas e utensílios

Armas e joias

Análise Linguística
Topônimos (nomes de 
lugares)

Evolução das línguas 
romances

Influências germânicas no 
vocabulário

Inscrições e grafites



O Império Carolíngio: Unificação e 
Fragmentação
Com o passar do tempo, o poder da dinastia merovíngia no Reino Franco começou a declinar. Os reis passaram a 
ser figuras simbólicas, conhecidos pejorativamente como os "reis ociosos", enquanto o poder real era exercido 
pelos Prefeitos do Palácio (ou Mordomos do Paço), um cargo que se tornou hereditário na poderosa família dos 
Pipinidas, mais tarde conhecidos como Carolíngios. Esta transição de poder ilustra um princípio fundamental da 
política medieval: a autoridade muitas vezes derivava não do título, mas do controle efetivo sobre a terra e os 
exércitos.

A ascensão dos Carolíngios foi marcada por figuras de grande habilidade militar e política. Carlos Martel, por 
exemplo, consolidou seu poder ao unificar as facções francas e, mais notoriamente, ao derrotar uma incursão 
muçulmana na Batalha de Poitiers (ou Tours) em 732. Embora a historiografia tradicional tenha superestimado essa 
batalha como o evento que "salvou a cristandade", sua importância real foi consolidar o prestígio e a autoridade de 
Martel, legitimando sua família como os verdadeiros governantes dos francos. Foi uma vitória que serviu mais para 
a propaganda interna carolíngia do que para deter uma invasão em larga escala, que provavelmente não era o 
objetivo dos muçulmanos.

A transição formal de poder ocorreu com o filho de Carlos Martel, Pepino, o Breve. Em um golpe de mestre 
político, Pepino buscou a legitimação do Papa para depor o último rei merovíngio. Ele enviou uma famosa pergunta 
ao Papa Zacarias: "Quem deveria ser rei? Aquele que tem o título ou aquele que detém o poder?". A resposta 
afirmativa do Papa lhe deu a sanção divina necessária. Em 751, Pepino foi aclamado rei dos francos e ungido com 
óleo sagrado, uma cerimônia bíblica que elevava sua realeza a um ofício sancionado por Deus. Em troca, Pepino 
defendeu o Papa contra os lombardos e doou territórios na Itália que formariam o núcleo dos Estados Papais, 
solidificando a aliança duradoura entre a monarquia franca e o papado.

1496 d.C.
Conversão de Clóvis ao catolicismo, 

fortalecendo o Reino Franco

2 732 d.C.
Carlos Martel vence a Batalha de Poitiers, 
consolidando o poder carolíngio

3751 d.C.
Pepino, o Breve, depõe o último rei merovíngio 

com apoio papal
4 768 d.C.

Carlos Magno assume o trono, iniciando a 
expansão do império

5800 d.C.
Coroação de Carlos Magno como Imperador 

dos Romanos pelo Papa Leão III



Carlos Magno e a Renovação do Império no 
Ocidente
O auge do poder carolíngio foi alcançado sob o governo do filho de Pepino, Carlos, que ficaria conhecido como 
Carlos Magno (Carolus Magnus, "Carlos, o Grande"). Seu longo reinado (768-814) foi marcado por uma expansão 
militar quase incessante, que unificou sob seu comando um vasto território, incluindo a atual França, Alemanha, 
norte da Itália e partes da Europa Central. Ele não apenas expandiu as fronteiras, mas também procurou criar uma 
entidade política e cultural coesa, fundamentada na herança romana e na fé cristã.

O evento mais simbólico de seu reinado ocorreu no dia de Natal do ano 800, quando o Papa Leão III coroou Carlos 
Magno como "Imperador dos Romanos" em Roma. Este ato foi carregado de significados. Do ponto de vista de 
Carlos Magno e do Papa, representava a restauração (renovatio imperii) do Império Romano no Ocidente, que 
estava vago desde 476. Politicamente, era uma declaração de independência e igualdade em relação ao Império 
Bizantino, que ainda se considerava o único e verdadeiro herdeiro de Roma. A coroação solidificou a aliança 
carolíngia-papal, estabelecendo um ideal de "Cristandade" onde o poder temporal (do imperador) e o poder 
espiritual (do Papa) trabalhariam juntos para governar e proteger o povo cristão.

Contudo, o Império de Carlos Magno era fundamentalmente diferente do antigo Império Romano. Sua economia 
era agrária e localizada, sem a extensa rede comercial e as grandes cidades que caracterizavam Roma. Seu centro 
de poder estava no norte da Europa, em torno de Aachen (sua capital), e não no Mediterrâneo. Sua identidade era 
forjada na fusão das culturas franca e romana, unidas pelo cristianismo latino. Era, na essência, um novo tipo de 
império, com uma vocação europeia e cristã, que deixaria um legado duradouro na imaginação política do 
continente.



A Renascença Carolíngia: Um Projeto 
Cultural e Administrativo
O projeto imperial de Carlos Magno não se limitou à conquista militar; ele compreendeu que um império vasto e 
diverso precisava de uma base cultural e administrativa comum para sobreviver. Este esforço deliberado de 
reforma intelectual e educacional é conhecido como Renascença Carolíngia. Não foi uma renascença no mesmo 
sentido da italiana dos séculos XV e XVI, mas sim um movimento focado na padronização, correção e preservação 
do conhecimento, com o objetivo prático de melhorar a governança do império e a qualidade do clero.

O centro nevrálgico desse movimento foi a corte de Carlos Magno em Aachen, onde ele reuniu os maiores eruditos 
da Europa, como o anglo-saxão Alcuíno de York. Sob a orientação de Alcuíno, foi implementada uma reforma 
educacional maciça. As escolas de catedrais e mosteiros foram revitalizadas com um currículo padronizado, 
baseado no trivium (gramática, retórica, dialética) e no quadrivium (aritmética, geometria, música, astronomia). O 
objetivo principal era formar uma elite administrativa e clerical letrada, capaz de ler as Escrituras, entender a lei e 
comunicar as ordens do imperador de forma eficaz em todo o império.

Uma das inovações mais duradouras deste período foi o desenvolvimento da minúscula carolíngia. Antes disso, a 
escrita latina era inconsistente, com muitas variações regionais e de difícil leitura. Os escribas carolíngios 
desenvolveram um novo tipo de caligrafia clara, uniforme e com espaçamento entre as palavras e uso de letras 
maiúsculas e minúsculas. Essa inovação não apenas facilitou a leitura e a cópia de manuscritos, como também 
garantiu que um documento produzido em Aachen pudesse ser facilmente lido por um funcionário na Itália. Ao 
padronizar a escrita, os carolíngios padronizaram a comunicação e preservaram inúmeros textos da antiguidade 
clássica que, de outra forma, poderiam ter sido perdidos.



A Administração de um Império Continental
Governar o vasto Império Carolíngio no início do século IX apresentava desafios logísticos imensos. Sem estradas 
romanas bem conservadas, sem comunicação instantânea e com uma economia baseada em trocas locais, como 
Carlos Magno mantinha o controle sobre territórios que iam do Atlântico ao Danúbio? A resposta está em um 
sistema administrativo que combinava estruturas centralizadas com uma ampla delegação de poder local, tudo 
sustentado por laços de lealdade pessoal.

O império era dividido em condados, administrados por condes nomeados diretamente pelo imperador. Esses 
condes eram responsáveis pela justiça, pela arrecadação de impostos e, crucialmente, pela convocação de 
soldados para o exército imperial. Para supervisionar os condes e garantir que eles não abusassem de seu poder 
ou se tornassem independentes demais, Carlos Magno criou o sistema dos missi dominici ("enviados do senhor"). 
Eram duplas de inspetores, geralmente um nobre leigo e um clérigo (um bispo ou abade), que viajavam por todo o 
império, visitando os condados, ouvindo queixas da população, revisando as contas e reportando diretamente ao 
imperador.

Outro instrumento fundamental de unificação foram os capitulares, decretos imperiais que eram lidos em 
assembleias e enviados a todas as partes do império para serem aplicados. Esses documentos tratavam de uma 
vasta gama de assuntos, desde a organização militar e a reforma da Igreja até a regulamentação do comércio e a 
padronização de pesos e medidas. Embora a aplicação dessas leis fosse muitas vezes irregular, os capitulares 
representavam um esforço contínuo para criar um sistema legal e administrativo coeso. Em última análise, a 
unidade do império dependia enormemente da figura carismática e da autoridade pessoal de Carlos Magno, que 
viajava incessantemente para se fazer presente em seus domínios.

1

Divisão Territorial
O império foi dividido em aproximadamente 300 
condados, cada um administrado por um conde 
nomeado pelo imperador.

2

Supervisão Imperial
Os missi dominici viajavam em pares (um nobre e 
um clérigo) para inspecionar os condados e 
garantir a aplicação das leis imperiais.

3

Legislação Unificada
Os capitulares eram decretos imperiais que 
padronizavam leis, práticas administrativas e até 
mesmo pesos e medidas em todo o império.

4

Presença Pessoal
Carlos Magno viajava constantemente pelo império, 
realizando assembleias e demonstrando sua 
autoridade pessoal.



A Fragmentação do Sonho Carolíngio
Apesar de sua grandiosidade, a unidade do Império Carolíngio era frágil e dependia excessivamente da 
personalidade de seu fundador. Após a morte de Carlos Magno em 814, o império passou para seu único filho 
sobrevivente, Luís, o Piedoso. O reinado de Luís foi marcado por tensões crescentes entre seus próprios filhos, que 
disputavam a herança do vasto território. Este cenário revela uma fraqueza estrutural do Estado franco: a tradição 
germânica de partilha do reino entre os herdeiros, que colidia diretamente com a ideia romana de um império 
indivisível.

A luta pelo poder culminou em uma série de guerras civis após a morte de Luís. Seus três filhos 3 Lotário, Luís, o 
Germânico, e Carlos, o Calvo 3 finalmente chegaram a um acordo em 843, conhecido como o Tratado de Verdun. 
Este tratado dividiu formalmente o Império Carolíngio em três reinos: a Frância Ocidental (que se tornaria a França), 
a Frância Oriental (que se tornaria a Alemanha) e a Lotaríngia, uma faixa de terra intermediária que se estendia da 
Itália ao Mar do Norte, que permaneceu como uma área de disputa por séculos. O Tratado de Verdun é 
frequentemente visto como o marco zero da formação dos Estados nacionais da França e da Alemanha.

A fragmentação interna foi agravada por uma nova onda de invasões externas que assolaram a Europa no século 
IX. Os vikings (ou normandos) atacavam pelo norte, saqueando cidades e mosteiros costeiros e navegando 
profundamente pelos rios. Os magiares (húngaros) cavalgavam desde as estepes do leste, aterrorizando a 
Germânia e a Itália. E os sarracenos (muçulmanos) lançavam ataques a partir do Mediterrâneo. Diante de 
governantes centrais enfraquecidos e incapazes de oferecer uma defesa eficaz, as populações locais passaram a 
buscar proteção em líderes militares locais 3 os condes, duques e marqueses. Essa descentralização do poder 
militar e político foi o solo fértil no qual o sistema feudal viria a florescer.



Uma Nova Ordem: A Formação do Sistema 
Feudal
Com a desintegração do poder central carolíngio e a crescente insegurança causada pelas invasões, a Europa 
Ocidental passou por uma profunda reestruturação política e social. O sistema que emergiu desse contexto, 
conhecido como feudalismo, não foi um plano deliberado, mas uma resposta orgânica à necessidade de 
segurança e governança local. É importante notar que "feudalismo" é um termo criado por historiadores muito 
tempo depois para descrever um conjunto complexo e variado de práticas. A realidade medieval era muito mais 
fluida e diversificada do que um único termo pode sugerir.

O cerne do sistema feudal era a descentralização do poder. A autoridade pública, antes concentrada nas mãos do 
rei ou do imperador, foi fragmentada e distribuída entre uma aristocracia guerreira. Em essência, o poder político 
tornou-se uma posse privada, ligada ao controle da terra. Um rei, incapaz de defender todo o seu reino, cedia 
porções de terra, chamadas de feudos (feudum), a grandes nobres (duques, condes) em troca de um juramento de 
lealdade e, fundamentalmente, de serviço militar.

Essa prática se replicava em cascata. Um duque, por sua vez, poderia dividir seu feudo e conceder partes menores 
a nobres de menor escalão, como barões ou cavaleiros, que também lhe juravam lealdade e prometiam lutar por 
ele. Essa teia de relações pessoais e obrigações mútuas formava a espinha dorsal da organização política e militar 
da Alta Idade Média. Era um sistema baseado não em leis abstratas de um Estado, mas em contratos pessoais e 
juramentos sagrados entre indivíduos, moldando uma sociedade hierárquica e militarizada.

Fragmentação do Poder Central
Reis e imperadores, incapazes de defender vastos 
territórios, delegam autoridade e terras a grandes 
nobres.

Privatização da Autoridade Pública
O poder político torna-se uma posse privada, ligada 
ao controle da terra e transmitida hereditariamente.

Relações Pessoais de Lealdade
Juramentos de fidelidade e obrigações mútuas 
substituem a ideia de cidadania e Estado.

Militarização da Sociedade
A função guerreira torna-se central, com a 
aristocracia definida por seu papel militar.



As Relações de Suserania e Vassalagem
O vínculo que unia a aristocracia guerreira era a relação de suserania e vassalagem. Este era um contrato pessoal, 
voluntário e recíproco, estabelecido entre dois homens livres: o suserano (o senhor, que concedia o feudo) e o 
vassalo (aquele que recebia o feudo e prometia serviço). A formalização desse pacto ocorria em uma cerimônia 
solene e pública, cheia de simbolismo, composta por três partes: a homenagem, a fidelidade e a investidura.

Na homenagem, o vassalo, desarmado e de cabeça descoberta, ajoelhava-se diante do suserano, colocava suas 
mãos entre as dele e se declarava "seu homem". Era um ato de submissão pessoal. Em seguida, vinha o juramento 
de fidelidade (fealty), feito sobre uma relíquia sagrada ou a Bíblia, no qual o vassalo jurava ser leal ao seu senhor, 
não o prejudicar e cumprir suas obrigações. O juramento religioso elevava o contrato a um nível sagrado, tornando 
sua quebra um pecado grave (felonia). Finalmente, ocorria a investidura, na qual o suserano entregava ao vassalo 
um objeto simbólico 3 como um punhado de terra, um anel ou um cetro 3 que representava o feudo que estava 
sendo concedido.

As obrigações eram mútuas, embora desiguais. A principal obrigação do vassalo era o serviço militar (auxilium), 
que geralmente envolvia lutar por seu senhor por um número específico de dias por ano (normalmente 40). Ele 
também devia prestar conselho (consilium), participando da corte do suserano para ajudar em julgamentos e 
decisões importantes. Por sua vez, o suserano devia proteção militar e legal a seu vassalo e garantir seu sustento 
através do feudo. Essa rede complexa de lealdades podia ser confusa, pois um mesmo nobre poderia ser vassalo 
de um senhor e suserano de outros, criando lealdades sobrepostas e, por vezes, conflitantes.



A Economia Feudal e a Vida no Senhorio
Enquanto as relações de vassalagem organizavam a elite guerreira, a base econômica que sustentava toda essa 
estrutura era o senhorio (ou feudo), a principal unidade de produção agrária. A economia da Alta Idade Média era 
predominantemente rural, localizada e tendente à autossuficiência. O comércio a longa distância diminuiu 
drasticamente, as cidades encolheram e a vida passou a girar em torno da terra e do trabalho agrícola. O senhorio 
era um mundo em si mesmo, composto por terras, vilas, florestas e as pessoas que nelas trabalhavam.

O senhorio era dividido em três partes principais. O manso senhorial (ou reserva) eram as terras de uso exclusivo 
do senhor, cujo produto lhe pertencia integralmente. O manso servil era dividido em lotes (glebas) arrendados aos 
camponeses (servos), que as cultivavam para o seu próprio sustento. Por fim, as terras comunais (bosques, 
pastos, pântanos) eram de uso coletivo, tanto para o senhor quanto para os camponeses, fornecendo madeira, 
caça e pastagem para os animais.

A mão de obra era majoritariamente composta por servos, que não eram escravos (não podiam ser comprados ou 
vendidos), mas também não eram livres. Eles estavam "presos" à terra (adscripti glebae), não podendo abandoná-
la sem a permissão do senhor. Em troca do uso da terra e da proteção militar oferecida pelo senhor, os servos 
deviam uma série de obrigações e impostos, pagos na forma de trabalho ou produtos. A principal delas era a 
corveia, o trabalho gratuito nas terras do senhor por vários dias da semana. Havia também a talha (uma 
porcentagem da produção do manso servil) e as banalidades (taxas pelo uso de instalações do senhor, como o 
moinho, o forno ou o lagar). Era uma vida de trabalho árduo, governada pelos ciclos da natureza e pelas exigências 
do senhor.

Estrutura do Senhorio Obrigações Servis

Corveia: Trabalho gratuito nas terras do senhor (2-
3 dias por semana)

Talha: Porcentagem da produção do servo 
(geralmente 1/3)

Banalidades: Taxas pelo uso do moinho, forno, 
lagar

Mão-morta: Taxa paga pela família do servo ao 
morrer

Formariage: Taxa para casar fora do senhorio



A Sociedade das Três Ordens
A estrutura social feudal era rigidamente hierárquica e com baixíssima mobilidade social. Essa organização foi 
justificada por uma poderosa construção ideológica promovida pela Igreja, conhecida como a sociedade das três 
ordens ou sociedade estamental. Segundo essa visão de mundo, Deus havia dividido a sociedade em três grupos 
funcionais, cada um com um papel específico e indispensável para o bom funcionamento da cristandade. A 
desigualdade não era vista como uma injustiça, mas como parte da ordem divina e natural.

A primeira ordem era a dos oratores, "aqueles que oram". Composta pelos membros do clero (padres, monges, 
bispos), sua função era cuidar da salvação espiritual de toda a sociedade. Eles eram os intermediários entre Deus 
e a humanidade, detentores do conhecimento letrado e responsáveis pelos rituais religiosos que marcavam a vida 
de todos, do nascimento à morte. Dentro do clero, havia uma hierarquia própria, indo do Papa, no topo, aos 
humildes padres de aldeia.

A segunda ordem era a dos bellatores, "aqueles que lutam". Era a nobreza guerreira, formada por suseranos e 
vassalos, cuja função era garantir a defesa militar da cristandade e manter a paz e a justiça. Seu modo de vida 
girava em torno da guerra, do treinamento militar e dos valores da cavalaria, como a honra e a lealdade. Eles 
detinham o poder político e o controle da terra, vivendo do trabalho dos camponeses.

A terceira e maior ordem era a dos laboratores, "aqueles que trabalham". Englobava a vasta maioria da população 
3 servos, camponeses livres, artesãos e pequenos comerciantes. Sua função era sustentar as outras duas ordens 
com seu trabalho, produzindo alimentos e bens. Era uma ordem sem privilégios, sobrecarregada de obrigações. 
Embora esse modelo tripartite seja uma simplificação, ele reflete com precisão a mentalidade da época e a forma 
como as desigualdades sociais eram naturalizadas e justificadas.



Regionalismos e a Complexidade do 
"Feudalismo"
É crucial entender que o modelo de feudalismo descrito nas páginas anteriores 3 com sua clara hierarquia de 
suserania, vassalagem e uma sociedade de três ordens 3 é um tipo ideal, uma construção teórica que ajuda a 
compreender o período. Na prática, a realidade histórica era muito mais diversa e complexa. O "feudalismo 
clássico" teve sua expressão mais forte no norte da França, entre os rios Loire e Reno, a região que foi o coração 
do Império Carolíngio. Em outras partes da Europa, as estruturas sociais e políticas assumiram formas muito 
diferentes.

Por exemplo, na Inglaterra, após a conquista normanda de 1066, Guilherme, o Conquistador, impôs uma versão 
muito mais centralizada do feudalismo. Todos os senhores de terras eram considerados vassalos diretos do rei, 
evitando as complexas e confusas cadeias de vassalagem que enfraqueciam a autoridade real na França. Na 
Península Ibérica, a constante guerra contra os reinos muçulmanos (a Reconquista) criou uma nobreza com 
características distintas, mais focada na guerra de fronteira e na ocupação de novas terras do que em laços 
feudais complexos.

Na Itália, a sobrevivência de muitas cidades com tradições romanas e a crescente importância do comércio 
mediterrânico impediram que o feudalismo se enraizasse da mesma forma. O poder era frequentemente disputado 
entre a nobreza rural, as comunas urbanas e o Papado. Na Alemanha (Sacro Império Romano-Germânico), os 
grandes duques mantiveram um poder imenso, transformando o imperador em uma figura eleita com autoridade 
limitada. Portanto, em vez de falar de um único "sistema feudal", é mais preciso falar de "sociedades feudais" no 
plural, reconhecendo as profundas variações regionais e a adaptabilidade das instituições medievais.

França
Modelo "clássico" de 
feudalismo com longas cadeias 
de vassalagem e fragmentação 
extrema do poder real.

Inglaterra
Feudalismo centralizado após 
1066, com todos os nobres 
como vassalos diretos do rei, 
fortalecendo a autoridade 
monárquica.

Península Ibérica
Nobreza focada na 
Reconquista, com maior 
mobilidade social e menos 
ênfase nas relações feudais 
tradicionais.

Itália
Forte presença de cidades autônomas (comunas) e 
comércio mediterrânico limitou o desenvolvimento 
do feudalismo clássico.

Sacro Império
Grandes principados quase independentes, com 
um imperador eleito de autoridade limitada sobre os 
duques.



O Papel Central da Igreja Católica
Em meio à fragmentação política e à localização da vida social que caracterizaram a Alta Idade Média, uma 
instituição não apenas sobreviveu à queda de Roma, mas emergiu com um poder e uma influência sem 
precedentes: a Igreja Católica Apostólica Romana. Muito mais do que uma simples organização religiosa, a Igreja 
tornou-se a espinha dorsal da civilização europeia ocidental. Ela era a principal força unificadora em um continente 
dividido, oferecendo uma identidade comum 3 a Cristandade 3 que transcendia as fronteiras dos reinos e feudos.

O poder da Igreja se manifestava em múltiplas esferas. No plano espiritual, ela detinha o monopólio sobre a 
salvação. Através dos sete sacramentos (batismo, crisma, eucaristia, penitência, extrema-unção, ordem e 
matrimônio), a Igreja mediava a relação de cada indivíduo com Deus, do nascimento à morte. A crença universal no 
céu, no inferno e no purgatório dava ao clero um poder imenso sobre a consciência das pessoas. A ameaça de 
excomunhão (exclusão de um indivíduo da comunidade cristã) era uma arma temível, capaz de intimidar até 
mesmo os reis mais poderosos.

Além do poder espiritual, a Igreja tornou-se uma colossal potência econômica e política. Graças a doações de 
terras de reis e nobres em troca de favores divinos, a Igreja se tornou a maior proprietária de terras da Europa. 
Mosteiros e bispados funcionavam como grandes senhorios feudais, com seus próprios servos, exércitos e 
administração. O Papa, como líder da Igreja, não era apenas uma figura espiritual; ele era um chefe de estado, 
governante dos Estados Papais na Itália e um árbitro influente nas disputas políticas entre os reinos europeus. Essa 
fusão de poder espiritual e temporal fez da Igreja a instituição mais poderosa da Idade Média.



A Igreja e o Poder Temporal: Conflitos e 
Alianças
A relação entre o poder da Igreja (o poder espiritual) e o dos reis e imperadores (o poder temporal) foi um dos 
temas centrais da história política medieval. Essa relação oscilou constantemente entre a aliança estratégica e o 
conflito aberto. A cerimônia de coroação, na qual um governante recebia sua coroa das mãos de uma autoridade 
eclesiástica (como a coroação de Carlos Magno pelo Papa), simbolizava a teoria do poder vigente: o poder 
temporal vinha de Deus, e a Igreja era a intermediária que o conferia. Isso dava à Igreja uma imensa alavancagem 
política.

Contudo, essa interdependência gerava constantes atritos sobre os limites de cada poder. Um dos conflitos mais 
significativos foi a Questão das Investiduras, que opôs o Papado e o Sacro Império Romano-Germânico nos 
séculos XI e XII. A disputa girava em torno de quem tinha o direito de nomear (investir) os bispos e abades. Os 
imperadores argumentavam que, por serem grandes senhores feudais com terras e exércitos, os bispos deviam ser 
nomeados por eles. O Papa, por sua vez, defendia que a nomeação de cargos eclesiásticos era uma prerrogativa 
exclusivamente espiritual.

O conflito atingiu seu clímax quando o Papa Gregório VII excomungou o Imperador Henrique IV. A excomunhão 
liberou os vassalos de Henrique de seus juramentos de lealdade, provocando uma rebelião em massa. Para salvar 
seu trono, Henrique IV foi forçado a uma humilhante peregrinação até o Castelo de Canossa, na Itália, onde 
esperou descalço na neve por três dias para obter o perdão do Papa em 1077. Embora a disputa tenha continuado, 
o episódio de Canossa demonstrou dramaticamente o poder do papado de intervir nos assuntos temporais e 
desafiar a autoridade dos monarcas mais poderosos da Europa. A questão só foi resolvida em 1122 pela 
Concordata de Worms, que estabeleceu uma solução de compromisso, mas o debate sobre a supremacia do poder 
papal ou imperial continuaria por séculos.

Aliança Estratégica
Reis buscam legitimação 

religiosa; Igreja busca proteção 
militar e doações

Disputa por Jurisdição
Conflitos sobre quem julga 
clérigos e sobre leis canônicas vs. 
leis seculares

Questão das Investiduras
Quem tem o direito de nomear 
bispos e abades? O Papa ou o 
Imperador?

Armas Espirituais
Excomunhão e interdito como 
ferramentas políticas do Papado

Compromissos 
Temporários

Concordatas e acordos que 
estabelecem limites entre os 

poderes



O Monopólio Cultural e Intelectual da Igreja
Em uma sociedade onde a grande maioria da população era analfabeta, incluindo muitos nobres, a Igreja deteve 
por séculos um quase monopólio sobre a cultura letrada, a educação e a produção de conhecimento. Os clérigos 
eram a classe intelectual da Europa. As únicas escolas que existiam eram as escolas monásticas e catedrais, cujo 
propósito principal era formar novos membros para o clero. A língua da cultura, da diplomacia e da administração 
era o latim, a língua da Igreja, o que reforçava ainda mais sua centralidade.

Os mosteiros foram os grandes guardiões do conhecimento durante a Alta Idade Média. Em seus scriptoria (salas 
de escrita), monges copistas dedicavam suas vidas a transcrever laboriosamente não apenas a Bíblia e textos 
religiosos, mas também obras de autores clássicos da Grécia e de Roma, como Virgílio, Ovídio e Cícero. Se não 
fosse por esse trabalho paciente e meticuloso, grande parte do legado intelectual da antiguidade clássica teria se 
perdido para sempre no Ocidente. Os mosteiros funcionavam como bibliotecas, arquivos e centros de produção de 
livros, que eram objetos raros e preciosos.

A influência cultural da Igreja também se estendia às artes e à arquitetura. A construção de igrejas e catedrais foi a 
principal força motriz por trás da inovação artística. O estilo românico, predominante na Alta Idade Média, com 
suas paredes espessas, arcos redondos e janelas pequenas, foi projetado para criar um ambiente de solidez, 
introspecção e reverência. As esculturas nos portais das igrejas e os afrescos em seus interiores não eram 
meramente decorativos; eles funcionavam como "Bíblias de pedra" para uma população analfabeta, narrando 
histórias sagradas e ensinando a doutrina cristã de forma visual e impactante.



A Religiosidade Popular e o Cotidiano
Para além das grandes disputas teológicas e políticas, a religião impregnava todos os aspectos da vida cotidiana 
do homem e da mulher medievais. A visão de mundo era profundamente teocêntrica: todos os fenômenos, desde 
uma boa colheita até uma doença, eram interpretados como manifestações da vontade divina ou da ação de forças 
sobrenaturais, como demônios e anjos. O tempo não era medido apenas pelas estações, mas pelo calendário 
litúrgico, com seus dias de festa, santos e períodos de jejum, como a Quaresma.

A figura central da vida religiosa na aldeia era o padre da paróquia. Ele era responsável por celebrar a missa, 
ministrar os sacramentos e orientar a comunidade. A igreja era o centro da vida social, o único edifício público 
onde todos se reuniam, não apenas para os serviços religiosos, mas também para anúncios importantes, mercados 
e festivais. A vida do camponês era marcada por uma série de rituais religiosos que buscavam garantir a proteção 
divina para as colheitas, o gado e a família.

Uma característica marcante da religiosidade popular era o culto aos santos e às relíquias. Os santos eram vistos 
como intercessores poderosos junto a Deus, protetores contra doenças, perigos e infortúnios. Cada profissão, 
cidade ou indivíduo tinha seu santo padroeiro. As relíquias 3 restos mortais de santos ou objetos que teriam tocado 
3 eram consideradas fontes de poder sagrado, capazes de operar milagres. Isso deu origem a grandes centros de 
peregrinação, como Roma (túmulos de Pedro e Paulo), Jerusalém (Santo Sepulcro) e, especialmente na Idade 
Média, Santiago de Compostela na Espanha (suposto túmulo do apóstolo Tiago). As peregrinações eram jornadas 
de penitência e fé, mas também importantes vetores de troca cultural e econômica.

A Igreja como Centro Social
Além de local de culto, a igreja paroquial era o 
ponto de encontro da comunidade, onde se faziam 
anúncios, celebravam festas e até mesmo 
realizavam mercados.

O Tempo Litúrgico
O ano era dividido segundo o calendário religioso: 
Advento, Natal, Quaresma, Páscoa e dias de santos 
determinavam o ritmo da vida cotidiana.

Culto aos Santos
Cada profissão, cidade e doença tinha seu santo 
protetor. As pessoas recorriam a eles como 
intermediários junto a Deus para resolver problemas 
cotidianos.

Peregrinações
Jornadas a lugares sagrados como Santiago de 
Compostela, Roma ou Jerusalém eram vistas como 
atos de devoção que garantiam indulgências e 
aproximavam o fiel de Deus.



Consolidação da Aula: Pilares da Alta Idade 
Média
Congratulações! Você concluiu nossa jornada pela Alta Idade Média, um período de profunda transformação que 
lançou as bases para a Europa como a conhecemos. Desmistificamos a ideia de "Idade das Trevas" e revelamos 
uma era de inovação, sincretismo e reconfiguração social.

Resumo Visual dos Conceitos-Chave

Perguntas para Reflexão

De que forma a aliança entre o Reino Franco e o Papado influenciou o curso da história europeia?1.

O feudalismo pode ser considerado um sistema de organização ou desorganização política? Justifique sua 
resposta.

2.

Compare o papel do Império de Carlos Magno com o do antigo Império Romano. Quais foram as principais 
continuidades e rupturas?

3.

Como a Igreja Católica conseguiu exercer tanto poder em uma sociedade tão fragmentada politicamente?4.

Conexão com a Próxima Aula

Nesta aula, focamos na formação da cristandade latina na Europa Ocidental. Contudo, este era apenas um dos 
mundos que coexistiam na bacia do Mediterrâneo. Na Aula 11 3 O Império Bizantino e o Mundo Islâmico, 
exploraremos as duas outras grandes civilizações herdeiras de Roma e da Antiguidade: o sofisticado Império 
Bizantino, que preservou a herança romana no Oriente, e a dinâmica civilização islâmica, que se expandiu da 
Península Arábica, criando um novo e poderoso ator global. Veremos como essas três civilizações interagiram, 
competiram e se influenciaram mutuamente.

Recursos Adicionais Recomendados

Livro: "A Civilização do Ocidente Medieval" de Jacques Le Goff.

Documentário: "The Dark Ages: An Age of Light" (disponível em plataformas de streaming).

Podcast: "The History of Rome" de Mike Duncan (episódios finais sobre o colapso no Ocidente).

Visita Virtual: Explore a Capela Palatina de Aachen através do site oficial do Patrimônio Mundial da UNESCO.

Este conhecimento é fundamental não apenas para a compreensão histórica, mas também para a avaliação de 
títulos em concursos, demonstrando uma formação cultural sólida e aprofundada. Continue sua jornada de 
aprendizado


